1.3 Alteração da Normatização Acadêmica (Res. 054/2011) – arts. 173, 174.
Seção VI

Das Faltas 

Art. 172. As faltas coletivas dos discentes serão consideradas aulas efetivamente ministradas pelo professor responsável pela disciplina, ficando a critério do professor a reposição do conteúdo. 

Art. 173. A justificativa de faltas será aceita nos seguintes casos: 

I – exercício de representação estudantil nos órgãos colegiados, durante os horários das aulas; 
II – participação em eventos científicos com apresentação de trabalho; 

III – convocação para cumprimento de serviços obrigatórios por lei; 

IV – problemas de saúde do acadêmico ou seu dependente; 

V – falecimento de familiares (conforme determina a lei, isto é, parentesco de primeiro grau). 

§1º As justificativas constantes no caput deste artigo deverão ser apresentadas, juntamente com documentos comprobatórios, a SAA no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ocorrência dos casos. (Nova redação dada pela Resolução n. 036/2012 – Ad Referendum do CONEPE)

§2º. As justificativas das faltas não eximem o acadêmico das suas responsabilidades junto às disciplinas. 
Proposição:

§ 2º A SAA verificará a compatibilidade e adequação dos documentos comprobatórios apresentados pelo discente e as hipóteses de justificativas de falta previstas neste artigo, deliberando sobre o pedido.

§ 3º Da decisão de que trata o parágrafo anterior caberá recurso administrativo ao Colegiado de Curso.

§ 4º Os documentos comprobatórios para a obtenção da justificativa de falta apresentados pelo discente, bem como as decisões exaradas sobre o pedido, deverão ser arquivados em sua pasta na SAA.
§ 5º As justificativas das faltas não eximem o discente das suas responsabilidades junto às disciplinas. 

§ 6º As justificativas de faltas têm como escopo possibilitar ao discente a realização de trabalhos, exercícios, avaliações ou qualquer atividade que tenha esse caráter exigidos no período em que se ausentou.

Art. 174. O discente que reprovar em qualquer disciplina terá sua matrícula condicionada às seguintes exigências: 

I – compatibilidade de horários; 

II – atendimento dos pré-requisitos; 

III – disponibilidade de vagas; 

IV – oferta da disciplina em quaisquer cursos da UNEMAT. 
Proposição:

[...].

II – atendimento dos pré-requisitos, se houver;

[...].
V – coeficiente de rendimento acadêmico.

As alterações propostas na Seção VI, da Resolução nº. 054, visam desburocratizar a análise dos documentos comprobatórios para a obtenção de justificativa de faltas, esclarecer qual é o objetivo desse direito previsto na normatização, bem como adequá-lo à nova realidade de ofertas de disciplinas por créditos. 

Destaca-se que não há interesse de agir da Instituição em mobilizar todo uma estrutura para apreciar a adequação entre a justificativa apresentada pelo discente e as cinco hipóteses elencadas pelo art. 173 da Normatização Acadêmica. Prezando pela celeridade dos procedimentos administrativos é que se faz tal proposição. Em vistas a assegurar o duplo grau de apreciação das decisões emanadas no âmbito da Administração Pública, assegurou-se o direito do discente que se sentir prejudicado de recorrer ao Colegiado de Curso.

Ressalta-se ainda que em decorrência das constantes dúvidas entre os institutos da justificativa de faltas e o do abono de faltas, não recepcionado pela Normatização Acadêmica, optamos por expressamente delinear os objetivos do primeiro. 

Por fim, incluímos a expressão “se houver”, no inciso II, do art. 174, devido ao fato de que houve uma drástica redução dos pré-requisitos das disciplinas dos Cursos de Graduação da UNEMAT, e acrescentamos o inciso V em seu rol, uma vez que o coeficiente de rendimento acadêmico, também é critério a ser levado em consideração na determinação da ordem de prioridade para o preenchimento de vagas de disciplinas ofertadas.
